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Demostrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em reais mil)

Continua

Balanços Patrimoniais
Ativo Notas 2024 2023
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 19.173 31.583
 Clientes 6 271.969 240.107
 Estoques 7 409.519 243.166
 Tributos a recuperar - 6.323 1.644
 Adiantamentos - 4.278 1.980
 Outras contas a receber 8 12.724 8.937
Total do ativo circulante 723.986 527.417
Ativo não circulante
 Adiantamentos - 771 2.020
 Ativos financeiros 9 16.602 -
 Investimentos - 1.025 993
 Propriedades para investimento 12 - 3.500
 Imobilizado 10 82.002 40.263
 Intangível 11 3.766 5.174
Total do ativo não circulante 104.166 51.950

  
Total do ativo 828.152 579.367

Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023
Passivo circulante
 Fornecedores 13 404.884 295.919
 Arrendamentos a pagar 10 (a) 16.719 9.910
 Empréstimos e financiamentos 14 62.578 76.162
 Debêntures a pagar 15 64.627 -
 Obrigações trabalhistas 16 11.303 7.508
 Tributos a recolher 17 4.637 4.151
 Outras contas a pagar - 6.471 709
Total do passivo circulante 571.219 394.359
Passivo não circulante
 Arrendamentos a pagar 10 (a) 35.011 14.912
 Empréstimos e financiamentos 14 48.246 7.494
 Tributos a recolher 17 4.130 3.834
 Debêntures a pagar 15 - 64.253
 Outras contas a pagar - 4.427 2.432
Total do passivo não circulante 91.814 92.925
Patrimônio líquido
 Capital social 18 6.382 6.382
 Reserva legal - 1.276 1.276
 Reserva de incentivos fiscais - 155.156 84.425
 Retenção de lucros - 2.305 -
Total do patrimônio líquido 165.119 92.083
Total do passivo e patrimônio líquido 828.152 579.367

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado
Notas 2024 2023

Receita líquida das vendas 19 2.349.103 1.681.992
 Custo dos produtos vendidos 20 (1.911.236) (1.386.262)
Lucro bruto 437.867 295.730
 Despesas comerciais, gerais e administrativas 21 (293.798) (201.950)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas - (8.795) (413)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 135.274 93.367
 Despesas financeiras (46.032) (40.920)
 Receitas financeiras 12.897 6.546
Resultado financeiro líquido 22 (33.135) (34.374)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 102.139 102.139
 Imposto de renda e contribuição social 25 (10.954) (5.014)
Lucro líquido do exercício 91.185 53.979
Lucro por ação 14,29 8,46

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações do Resultado Abrangente

2024 2023
Lucro líquido do exercício 91.185 53.979
 Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 91.185 53.979

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de lucros

Capital 
social Legal

Incen- 
tivos 

fiscais
Retenção 
de lucros

Resultado 
do 

exercício

Patri- 
mônio 

líquido
Saldos em 31/12/2022 6.382 1.226 39.099 2.352 - 49.059
 Lucro líquido do exercício - - - - 53.979 53.979
 Lucros distribuídos - - - (2.352) (8.603) (10.955)
 Reserva legal - 50 - - (50) -
 Reserva incentivos fiscais - - 45.326 - (45.326) -
Saldos em 31/12/2023 6.382 1.276 84.425 - - 92.083
 Lucro líquido do exercício - - - - 91.185 91.185
 Lucros distribuídos - - - - (18.149) (18.149)
 Reserva de lucros - - - 2.305 (2.305) -
 Reserva incentivos fiscais - - 70.731 - (70.731) -
Saldos em 31/12/2024 6.382 1.276 155.156 2.305 - 165.119

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 102.139 58.993
Ajuste para reconciliar o Resultado antes do imposto
 de renda e da contribuição social com recursos
 provenientes de atividades operacionais:
 Depreciação 18.546 13.504
 Amortização 1.408 1.407
 Baixa de imobilizado 1.778 166
 Resultado na alienação de propriedade para investimento 500 -
 Juros provisionados 23.854 25.414
 Baixa de contas a receber 10.347 1.536
 Movimentações de arrendamento - (27)
 Imposto de renda e contribuição social (2.573) (5.014)
 Juros arrendamentos a pagar 2.057 -
Variações nos ativos e passivos operacionais
 Clientes (42.209) (46.681)
 Estoques (166.353) (53.919)
 Tributos a recuperar (4.679) 1.029
 Adiantamentos 631 -
 Outras contas a receber (3.787) (6.495)
 Fornecedores 108.965 30.258
 Obrigações trabalhistas 3.795 1.882
 Tributos a recolher 782 (2.259)
 Outras contas a pagar 7.757 1.669
 Pagamento de imposto de renda e contribuição social (8.381) -
 Juros pagos (23.480) (25.040)
Fluxo de caixa aplicado nas (oriundo das) atividades
 operacionais 31.097 (3.577)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado (desconsiderando efeito arrendamentos) (24.065) (5.298)
 Propriedades para investimento 1.320 (3.500)
 Aquisição de investimentos (32) (411)
 Ativos Financeiros (16.602) -
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (39.379) (9.209)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 225.028 149.814
 Pagamento de empréstimos, financiamentos e debêntures (197.860) (97.602)
 Pagamentos de arrendamentos (13.147) (9.949)
 Lucros distribuídos (18.149) (10.955)
Fluxo de caixa oriundos das (aplicado nas) atividades
 de financiamento (4.128) 31.308
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (12.410) 18.522
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 31.583 13.061
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 19.173 31.583
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (12.410) 18.522

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Solfarma Comércio de Produtos Farmacêuticos S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima do tipo fechada, regida pelo disposto em 
seu Estatuto Social e pela legislação aplicável em vigor, em especial a Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). Em 11 de janeiro de 2021 incorporou a em-
presa J. Moreira Comercial de Alimentos Ltda. (Incorporada), mediante aprovação do 
protocolo de incorporação e justificação, diante da expectativa de significativos ganhos 
operacionais e de sinergia. A Companhia tem por objeto social a exploração no ramo 
de comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano, comércio ataca-
dista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laborató-
rios, comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia, comércio atacadista de 
produtos odontológicos, comércio atacadista de cosméticos, produtos de perfumaria e 
produtos alimentícios em geral, além de poder participar no quadro societário de ou-
tras empresas. A Companhia tem sua sede social instalada na Avenida João Ferreira 
Penna, 147, Bairro Distrito Industrial III, CEP: 14.707-002, no município de Bebedouro, 
estado de São Paulo, e possui cinco filiais, situadas nos endereços: Rua Bueno Bran-
dão, 404, Qd. 11 LT A-1, Bairro São João, CEP 75.522-035, no município de Itumbiara, 
estado Goiás; Rodovia BR-153, S/N, Km 675 Anexo I Lote 35 E 35-C Gleba 07, Setor 
Fazenda Santo Antônio, CEP 77.420-050, no município de Gurupi, estado do Tocan-
tins; Avenida Talma Rodrigues Ribeiro, 147, Galpão 02, Mod. A/B/C/D/E, Sala 63, Bair-
ro Portal do Jacaraípe, CEP 29.173-795, no município de Serra, no estado do Espírito 
Santo; Avenida Belmiro Dias Batista, 700, Bairro Distrito Industrial, CEP 14.711-130, 
no município de Bebedouro, estado de São Paulo e Avenida Ribeirão dos Cristais, 800, 
Blocos Q e R do Galpão 100, Condomínio Distribution Park Cajamar, Empresarial 
Paineira (Jordanésia), CEP 07.775-240, no município de Cajamar, estado de São Pau-
lo. 2. Base para preparação: a) Declaração de conformidade (com relação às nor-
mas do CPC): As presentes demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As presentes demonstrações contábeis foram 
aprovadas pela Companhia em 28 de fevereiro de 2025. Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base 
de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional de uma 
Companhia é a moeda do ambiente econômico primário em que ela opera. As de-
monstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis inclui julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de polí-
ticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revis-
tas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados. 3. Apresentação das demonstrações e principais políticas con-
tábeis: As principais políticas contábeis que foram adotadas na elaboração das referi-
das demonstrações contábeis estão descritas a seguir. 4. Principais práticas contá-
beis adotadas: 4.1. Apuração de resultado e reconhecimento das receitas: A 
receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos 
serão gerados para a Companhia, quando possa ser mensurada de forma confiável e 
quando satisfeitas as obrigações de performance. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos 
ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo 
com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal 
e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todas as suas receitas. Os 
critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhe-
cimento de receita: Venda de produtos: A receita de venda de produtos é reconheci-
da quando os riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos forem 
transferidos ao comprador, o que geralmente ocorre na sua entrega. 4.2. Impostos 
sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos 
sobre vendas, exceto quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens 
ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o 
imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo. 4.3. Distribuição de lu-
cros: A Companhia reconhece um passivo para efetuar distribuições com desembolso 
de caixa a sócios quando a distribuição é autorizada e a distribuição deixa de ser uma 
opção da Companhia. Conforme a legislação societária vigente, uma distribuição é 
autorizada quando aprovada pelos sócios. Um correspondente montante é diretamen-
te reconhecido no patrimônio líquido. 4.4. Ajuste a Valor Presente (AVP): Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo e, quando relevantes, os de curto prazo, são 
ajustados a valor presente em contrapartida às respectivas vendas e compras que 
lhes deram origem, com base em taxas de desconto, as quais visam refletir as melho-
res avaliações atuais de mercado, quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos dos respectivos ativos e/ou passivos. 4.5. Imobilizado: A Companhia op-
tou por não avaliar o seu ativo imobilizado pelo valor justo como custo atribuído, con-
siderando que: (i) o método de custo, deduzido de provisão para perdas, é o melhor 
método para avaliar os ativos imobilizados da Companhia; (ii) o ativo imobilizado da 
Companhia não é um ativo relevante considerando a natureza de suas atividades 
operacionais que, basicamente, consiste em revenda de produtos. Os ativos imobiliza-
dos são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acu-
muladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o 
custo de reposição de parte do imobilizado, quando os critérios de reconhecimento 
forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos 
na demonstração do resultado, quando incorridos. O valor residual e a vida útil estima-
da dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento do 
exercício. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a 
taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens, como segue:
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Computadores e periféricos 05 anos
Veículos 05 anos
Edificações 25 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 25 anos
Aeronaves 10 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu “uso” ou “venda”. Eventual ganho ou perda resultan-
te da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda 
e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em 
que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depre-
ciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospec-
tiva, quando for o caso. 4.6. Intangível: Os ativos intangíveis são adquiridos pela 
Companhia e têm vidas úteis definidas. São mensurados pelo custo de aquisição, de-
duzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável. A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortiza-
ção é reconhecida no resultado.
Carteira de clientes 13 anos
4.7. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registra-
dos ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro que 
não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo financeiro ou passivo financei-
ro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a 
classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) custo amorti-
zado; (ii) valor justo por meio do resultado; e (iii) valor justo por meio do resultado 
abrangente. Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apre-
sentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em even-
tos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadim-
plência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 4.8. Avaliação do valor 
recuperável dos ativos (teste de impairment): Ativos financeiros (incluindo rece-
bíveis): Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no final de 
cada exercício. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e 
apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo finan-
ceiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhe-
cimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. Ativos 
não financeiros (ativos tangíveis e intangíveis): No fim de cada exercício, a Com-
panhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se 
há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor 
recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com 
a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível 
estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o 
montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando 
uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corpora-
tivos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor 
grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e 
consistente possa ser identificada. A Administração da Companhia não identificou 
qualquer evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 4.9. Provisões: As provi-
sões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou 
construtiva) resultante de um evento passado, é provável que terá de liquidar a obriga-
ção e quando é possível mensurar de forma confiável o valor da obrigação. Uma obri-
gação construtiva, ou não formalizada, é aquela que decorre das ações da Companhia 
que, por via de um padrão estabelecido de práticas passadas, de políticas publicadas 
ou de uma declaração atual suficientemente específica, indique as outras partes que 
a Companhia aceitará certas responsabilidades e, em consequência, cria uma expec-
tativa válida nessas outras partes de que cumprirá com essas responsabilidades. 4.10. 
Impostos de renda e contribuição social e tributos diferidos: As provisões de im-
posto de renda e contribuição social sobre lucro fiscal são calculadas pelo regime de 
tributação lucro real trimestral, à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre a par-
cela excedente a R$ 240 ao ano para o imposto de renda e 9% para a contribuição 
social, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro real trimestral. 4.11. Crédito presumido de ICMS: 
São reconhecidos no resultado diante do cumprimento das condições estabelecidas 
para a fruição desses créditos pela Companhia. Posteriormente, são destinadas para 
reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido. 4.12. Decisão do STF sobre “coi-

sa julgada” em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal 
Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o julgamento sobre a “coisa julgada” em tribu-
tos recolhidos de forma continuada, definindo que a decisão proferida em controle di-
fuso cessa imediatamente os seus efeitos quando proferido novo julgamento, em 
sentido contrário, em ação direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão 
geral pelo Supremo. Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação 
de efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos valores passados, desde que 
respeitado o prazo de prescrição. A Companhia avaliou os impactos desta decisão e 
concluiu que não existe impacto relevante nas demonstrações contábeis e na destina-
ção do resultado do período em decorrência de tal decisão. 4.13. Decisão do STF 
sobre “coisa julgada” em matéria tributária: A Emenda Constitucional 132 introdu-
ziu profundas mudanças no sistema tributário nacional, com um período de transição 
longo, compreendido entre os anos de 2026 e 2032. A Companhia reconhece sua 
complexidade e está comprometida em envidar todos os esforços necessários para 
assegurar sua plena adequação às disposições estabelecidas. Neste contexto, a ad-
ministração monitora ativamente os desdobramentos da reforma tributária, avaliando 
potenciais impactos sobre a operação e os resultados financeiros da Companhia. O 
planejamento e a execução das medidas de adequação incluirão investimentos em 
tecnologia, treinamento de equipes e revisão de processos, com o objetivo de mitigar 
riscos e garantir a conformidade com as novas exigências legais. Os impactos das 
novas regras tributárias somente serão plenamente conhecidos quando da finalização 
do processo de regulamentação dos temas pendentes. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma Tributária nas demonstrações financeiras de 31 de dezem-
bro de 2024. 4.14. Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2024: Não se espera que as seguintes normas 
novas e alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da 
Companhia: • Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as 
exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para exercícios iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2024; • Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante - efe-
tiva para exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024; • Alterações na nor-
ma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em, ou antes, 
do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação 
de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para exercí-
cios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 e; • Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) 
e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece que a entidade deve divulgar os acordos de finan-
ciamento de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das demons-
trações contábeis avaliarem os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de 
caixa da entidade - efetiva para exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2024. 4.15. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas 
ainda não vigentes em 31 de dezembro de 2024: As normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstra-
ções contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar 
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em 
vigor. • CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada e em Empreendimento Controlado em 
Conjunto, emitido pelo CPC, conforme Anexo “A” da Resolução. O normativo entra em 
vigor em 1° de janeiro 2025, aplicando-se aos exercícios sociais iniciados em, ou após, 
esta data; • ICPC 09 (R3) - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações 
Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 
Patrimonial, emitida pelo CPC. O normativo entra em vigor em 1o de janeiro 2025, 
aplicando-se aos exercícios sociais iniciados em, ou após, essa data; • Revisão de 
Pronunciamento Técnico 27, emitido pelo CPC, que apresenta alterações nos Pronun-
ciamentos Técnicos CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis - e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade. O normativo entra em vigor em 1o de janeiro 2025, 
aplicando-se aos exercícios sociais iniciados em, ou após, esta data; • O International 
Accounting Standards Board - IASB, órgão responsável pelo processo de normatiza-
ção contábil internacional, emitiu, em 09 de abril de 2024, a norma IFRS 18, intitulada 
“Presentation and Disclosure in Financial Statements” (IASB, 2024). Essa norma é 
resultado de um projeto iniciado em abril de 2016 e, agora, emitida em forma final, tem 
a sua adoção obrigatória definida para exercícios sociais iniciados em 2027 e deve 
modificar, principalmente, o formato de apresentação da Demonstração do Resultado 
do Exercício (DRE), bem como exigir novas informações relacionadas às medidas de 
desempenho definidas pela administração; e • Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - Os 
Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio: estabelece requisitos a mensuração e 
divulgação de transações em moedas estrangeiras, conversão de saldos e o impacto 
das flutuações nas taxas de câmbio nas demonstrações financeiras. A adoção está 
definida para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2025, com possibilidade de 
adoção antecipada; • IFRS S1 - Requisitos gerais para divulgação de informações fi-
nanceiras relacionadas à sustentabilidade: propõe que as empresas divulguem infor-
mações financeiras, riscos e oportunidades em curto e longo prazo referentes a sus-
tentabilidade, que sejam uteis para o usuário de propósito geral na tomada de 
decisões sobre fornecimentos de recursos a entidade. • IFRS S2 - Requisitos de divul-
gação relacionados ao clima: estabelece os requisitos para a divulgação de informa-
ções relacionadas ao clima, e se aplica aos aspetos em que a entidade está exposta 
podendo ser riscos físicos, riscos de transição e oportunidades disponíveis para a or-
ganização; A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma, e entende 
que, com base na relação supracitada, os requisitos, normas, alterações e interpreta-
ções que apresentarão impacto significativo e material nas demonstrações financeiras 
subsequentes será a adoção do IFRS 18, em relação a mensuração e reconhecimen-
to dos itens pertencentes a nova apresentação da Demonstração do resultado.
5. Caixas e equivalentes de caixa: 31/12/2024 31/12/2023
Caixa 169 48
Bancos conta movimento 9.133 1.562
Aplicações financeiras 9.871 29.973
Total 19.173 31.583
Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações financeiras de renda fixa são compostas 
por aplicações em certificados de depósito bancário de emissão de banco considerado 
de primeira linha, com liquidez imediata e sem desconto. Referidas aplicações são de-
monstradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço de acordo com as taxas de remuneração contratadas (taxa média 95% CDI).
6. Clientes: 31/12/2024 31/12/2023
Títulos a receber de terceiros 271.438 239.591
Títulos a receber de partes relacionadas 531 516
Total 271.969 240.107
Parte substancial do saldo de contas a receber de clientes foi concedido em garantia 
de empréstimos, financiamentos e debêntures em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
A partir de 2024, a Companhia passou a ter à sua disposição um Fundo de Investimen-
to em Direitos Creditórios (FIDC), através da aquisição de cotas mezanino, para alie-
nação de parte de seus recebíveis, sem coobrigação ou direito de regresso. Em 31 de 
dezembro de 2024, havia R$ 98.014 de títulos alienados pela Companhia e pertencen-
tes à carteira do FIDC, os quais foram desreconhecidos da carteira da Companhia. 
Vide mais detalhes na Nota Explicativa nº 9 - Ativos Financeiros. Por considerar baixa 
a exposição a perdas, a Administração da Companhia não constituiu provisão para 
perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa em 31 de dezembro de 2024. 
Entretanto, houve o reconhecimento de R$ 10.347 (R$ 1.536 em 31 de dezembro de 
2023) de perdas de recebíveis vencidos considerados não recuperáveis pela Compa-
nhia, após terem se esgotado todos os recursos de cobrança, na rubrica de Outras 
Receitas e Despesas Operacionais, Líquidas. A Administração entende que o seu 
saldo de contas a receber de clientes possui um rápido giro médio, motivo pelo qual 
não determina e, consequentemente, não registra o ajuste a valor presente deste ativo 
financeiro. A seguir demonstramos a composição da rubrica dos títulos a receber por 
idade de vencimento:

31/12/2024 31/12/2023
A vencer 263.985 224.545
Vencidos
Até 30 dias 4.200 10.726
De 31 a 180 dias 3.695 3.964
Há mais de 180 dias 89 872
Total 271.969 240.107
7. Estoques: 31/12/2024 31/12/2023
Medicamentos 241.687 162.200
Produtos de higiene pessoal e cosméticos 158.921 70.056
Produtos alimentícios e cuidados com a casa 8.911 10.910
Total 409.519 243.166
A Companhia realizou inventário físico e avaliou a expectativa de realização de seus 
estoques, com base no giro de suas mercadorias, e concluiu não ser necessário o 
reconhecimento de provisões para perdas nos seus estoques em 31 de dezembro de 
2024. 8. Outras contas a receber: O saldo de R$ 12.724 (R$ 8.937 em 2023) é com-
posto, substancialmente, por direitos creditórios a receber oriundos de negociações 
comerciais junto aos fornecedores da Companhia, onde eles reembolsam para a Com-
panhia as margens de lucro pactuadas. Essa operação ocorre quando os pontos de 
venda, com os quais a Companhia trabalha, comercializam seus produtos com preços 
e margens inferiores àquelas estabelecidas nas negociações comerciais com os res-
pectivos fornecedores. 9. Ativos financeiros: Em 30 de setembro de 2024, a Compa-
nhia adquiriu 16,6% de cotas mezanino na Solfarma Fundo De Investimento em Direi-
tos Creditórios Comerciais - Responsabilidade Limitada (FIDC), totalizando R$16.602, 
em 31 de dezembro de 2024. A participação e o número de cotas no FIDC referem-se 
ao limite do risco sob responsabilidade da Companhia, as quais correspondem à tota-
lidade das cotas mezanino integralizadas e mantidas pela Companhia junto ao FIDC. 
O FIDC foi devidamente registrado para funcionamento pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), nos termos da Resolução CVM 175. Foi constituído sob regime de 
condomínio fechado, de modo que as cotas somente poderão ser resgatadas ao final 
do prazo de duração das cotas, ou seja, em 60 meses (serão liquidadas nos 6 últimos 
meses dessa vigência, ou seja, entre os meses 55 e 60). O FIDC foi constituído com 
patrimônio líquido de R$98.014, divididos entre três tipos de cotas, sênior, mezanino e 
júnior, com a opção de chegar à R$ 200.000, caso haja nova oferta de cotas até 31 de 
dezembro de 2025. Os títulos são alienados para o FIDC por uma taxa média de CDI 
mais spread de 3,2% a.a. A Companhia efetua a venda definitiva de recebíveis, por 
não ter qualquer gerenciamento, envolvimento, ou acerto futuro com os títulos venci-
dos do FIDC, e consequentemente, exposição aos riscos advindos deles. Desta forma, 
a Companhia está exposta ao risco de default limitado as suas cotas mezanino.

10. Imobilizado:
Computadores 

e periféricos

Máquinas, 
equipamentos 
e instalações

Móveis e 
utensílios Veículos Software

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Direito 
de uso (a)

Prédios, 
edifícios 

e galpões Aeronaves Total
Custo 6.127 27.295 2.099 6.448 925 821 79.626 46 3.043 126.430
Depreciação (3.887) (5.745) (1.163) (2.656) (887) (520) (29.478) (23) (69) (44.428)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.240 21.550 936 3.792 38 301 50.148 23 2.974 82.002
Custo 3.723 16.602 1.735 4.114 818 821 39.223 46 - 67.082
Depreciação (2.765) (3.831) (967) (2.159) (792) (487) (15.796) (22) - (26.819)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 958 12.771 768 1.955 26 334 23.427 24 - 40.263
A seguir, a movimentação do imobilizado:
Saldo em 1o de janeiro de 2024 958 12.771 768 1.955 26 334 23.427 24 - 40.263
Adições 2.404 12.056 375 3.400 108 - 37.998 - 3.043 59.384
Baixas - (1.364) (10) (1.066) - - (274) - - (2.714)
Depreciação (1.122) (1.914) (196) (1.159) (96) (33) (11.276) (2) (69) (15.867)
Baixas depreciação - - - 662 - - 274 - - 936
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.240 21.549 937 3.792 38 301 50.149 22 2.974 82.002
Saldo em 1o de janeiro de 2023 1.028 10.419 191 2.638 23 367 27.841 26 - 42.533
Adições 536 3.664 738 335 25 - 6.102 - - 11.400
Baixas - - - (549) - - - - - (549)
Depreciação (606) (1.312) (161) (852) (22) (33) (10.516) (2) - (13.504)
Baixas depreciação - - - 383 - - - - - 383
Saldo em 31 de dezembro de 2023 958 12.771 768 1.955 26 334 23.427 24 - 40.263

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não havia imobilizado dado em garantia de em-
préstimos e financiamentos. A Administração concluiu que não havia quaisquer indica-
tivos de perda em 31 de dezembro de 2024 e 2023 que a levasse a realizar o teste de 
impairment de seu imobilizado. a) Direito de uso de ativos e passivos de arrenda-
mentos: Os contratos de arrendamento identificados foram de locação de imóveis e 
equipamentos, registrados conforme quadro a seguir: Direito de uso ativo:

2024

Direito de uso
Saldo 
inicial Adições Baixas Depreciação

Saldo 
final

Imóveis 21.220 21.447 - (10.371) 32.296
Equipamentos 2.207 16.551 (274) (632) 17.852
Total 23.427 37.998 (274) (11.003) 50.148

2023

Direito de uso
Saldo 
inicial Adições Baixas Depreciação

Saldo 
final

Imóveis 24.870 6.101 - (9.751) 21.220
Equipamentos 2.971 1 - (765) 2.207
Total 27.841 6.102 - (10.516) 23.427
Passivo de arrendamento:

2024

Passivo de arrendamentos
Saldo 
inicial Adições Juros

Paga- 
mentos

Saldo 
final

Imóveis 22.367 21.447 1.571 (11.760) 33.625
Equipamentos 2.455 16.551 486 (1.387) 18.105
Total 24.822 37.998 2.057 (13.147) 51.730
Passivo circulante 9.910 16.719
Passivo não circulante 14.912 35.011
Total 24.822 51.730

2023

Passivo de arrendamentos
Saldo 
inicial Adições

Movimen- 
tação

Paga- 
mentos

Saldo 
final

Imóveis 25.491 6.101 (27) (9.198) 22.367
Equipamentos 3.205 1 - (751) 2.455
Total 28.696 6.102 (27) (9.949) 24.822
Passivo circulante 7.974 9.910
Passivo não circulante 20.722 14.912
Total 28.696 24.822

Taxas de 
atualização 31/12/2024 31/12/2023

Circulante 62.578 76.162
Não circulante 48.246 7.494
Total 110.824 83.656
A seguir, demonstramos os montantes a pagar por idade de vencimento:
Ano de vencimento 2024 2023
2024 - 76.162
2025 62.578 7.494
2026 40.204 -
2027 8.042 -
Total 110.824 83.656
A movimentação dos empréstimos e financiamentos estão junto com as debêntures a 
pagar na Nota Explicativa no 15.
15. Debêntures a pagar: 31/12/2024 31/12/2023
Debêntures a pagar 64.627 64.253
Total 64.627 64.253
Circulante 64.627 -
Não circulante - 64.253
Total 64.627 64.253
A seguir, apresentamos o detalhamento sobre as principais características do referido 
instrumento financeiro:
Cronograma da obrigação a vencer relativo às debentures emitidas:
Ano de vencimento 2024 2023
2025 64.627 64.253
Total 64.627 64.253
A seguir, a movimentação dos empréstimos e financiamentos e debêntures a pagar:

2024 2023
Saldo inicial 147.909 95.323
Captação 225.028 149.814
Atualização de juros 23.854 25.414
Pagamento principal (197.860) (97.602)
Pagamento juros (23.480) (25.040)
Saldo final 175.451 147.909
Modalidade da debênture: Buscando o contínuo aprimoramento de sua estrutura de 
capital, em 22 de dezembro de 2020 foram emitidas Debêntures simples, não conver-
síveis em ações, em duas séries, sendo a primeira série da espécie com garantia real 
e com garantia fidejussória adicional, para distribuição pública com esforços restritos, 
e a segunda série da espécie subordinada, para colocação privada, da Solfarma Se-
curitizadora de Créditos Mercantis S.A. A oferta pública de distribuição das debêntures 
seniores foi feita com esforços restritos de distribuição, nos termos da Lei do Mercado 
de Capitais, da Instrução CVM 476 e demais leis e regulamentações aplicáveis. Ce-
dentes, emissora, agentes fiduciário, administrativo, depositário e rating: • Ce-
dentes: Solfarma Comércio de Produtos Farmacêuticos S.A.; • Emissora/Securitiza-
dora: Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A.; • Agente fiduciário, 
escriturador e agente de liquidação: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A.; • Agente administrativo: Oliveira Trust Servicer S.A.; • Agente de-
positário: Itaú Unibanco S.A.; e • Agência de rating: Fitch Ratings Brasil Ltda. Valor 
nominal de emissão: O valor total da emissão é de até R$ 80.000 (oitenta milhões de 
reais), do qual: (i) até R$ 65.000 correspondem ao valor total das debêntures seniores; 
e até (ii) R$ 15.000 correspondem ao valor total das debêntures subordinadas, dos 
quais foram efetivamente subscritas: • Em 2020: R$ 40.348, sendo R$ 35.300 de de-
bêntures seniores e R$ 5.048 de subordinadas, pelo valor nominal unitário de R$ 1,00 
(um real) cada; e • Em 2021: R$ 33.947, sendo R$ 29.700 de debêntures seniores e 
R$ 4.247 de subordinadas, pelo valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real) cada. 
Destinação dos recursos: Os recursos captados por meio da emissão foram utiliza-
dos pela emissora para adquirir direitos creditórios junto às Cedentes. Os direitos cre-
ditórios são recebíveis originados da venda mercantil de produtos, pelas Cedentes aos 
seus clientes. Remuneração das debêntures seniores: Sobre o saldo do valor nomi-
nal unitário das debêntures seniores, incidirão juros remuneratórios correspondentes 
a 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread ou sobretaxa de 4,00% ao 
ano, base de 252 dias úteis. As debêntures subordinadas não farão jus ao recebimen-
to de qualquer remuneração. A remuneração das debêntures seniores será paga men-
salmente a partir da data de emissão, sempre no dia 12 de cada mês, sendo o primei-
ro pagamento realizado em 12 de fevereiro de 2021 e o último em 12 de dezembro de 
2025. Amortização das debêntures seniores e carência: O valor será amortizado 
mensalmente, em parcelas iguais e sucessivas, observado o período de carência de 
48 (quarenta e oito) meses, contado da data de emissão, sendo a primeira data de 
pagamento em 13 de janeiro de 2025 e a última na data de vencimento de 12 de de-
zembro de 2025. Garantias prestadas: Foi celebrado contrato de cessão fiduciária de 
direitos creditórios entre a emissora, agente fiduciário e administrativo. Adicionalmen-
te, foi concedida garantia fidejussória, na forma de fiança, prestada pelas cedentes, 
em garantia ao adimplemento das debêntures Seniores. Avaliação de rating: Anual-
mente a operação é submetida à avaliação por agência de rating. A Fitch Ratings 
atribuiu o rating nacional de longo prazo “AAsf(bra)” à emissão destas debêntures se-
niores da Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A., com perspectiva de ra-
ting Estável. Principais covenants e obrigações da Companhia: A Companhia de-
verá divulgar aos agentes fiduciários, até 30 de março de cada ano, suas 
demonstrações contábeis auditadas, bem como apuração de índices financeiros espe-
cíficos, além de outras obrigações padrões para esta modalidade de captação. A Com-
panhia confirma que cumpriu todas as suas obrigações exigidas ao término destas 
demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro de 2024.
16. Obrigações trabalhistas: 31/12/2024 31/12/2023
Provisão de férias 5.117 3.679
Encargos sociais 3.272 2.098
Outros benefícios de curto prazo 2.914 1.731
Total 11.303 7.508
17. Tributos a recolher: 31/12/2024 31/12/2023
Parcelamentos tributários 4.493 5.091
ICMS a pagar 1.482 1.196
IRPJ e CSLL a pagar 2.624 582
Outros impostos a pagar 168 1.116
Total 8.767 7.985
Circulante 4.637 4.151
Não circulante 4.130 3.834
Total 8.767 7.985
A seguir, a movimentação do IRPJ e CSLL a pagar:

Saldo 
Inicial Provisões Compensações Pagamentos

Saldo 
Final

IRPJ a pagar 418 7.996 (530) (6.075) 1.809
CSLL a pagar 164 2.958 (1) (2.306) 815
Total 582 10.954 (531) (8.381) 2.624
A reconciliação do imposto de renda e contribuição social a pagar relativa ao exercício 
de 2024 está demonstrada na Nota Explicativa nº 25. 18. Patrimônio líquido: Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social subscrito e integralizado da 
Companhia está representado pelo montante de R$ 6.382 (mesmo valor em 2023), 
representado por 6.382.490 ações, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma delas. Re-
servas de lucros: Reserva legal: Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) 
serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, 
que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para com-
pensar prejuízos ou aumentar o capital. Reserva de incentivos fiscais: É constituída 
anualmente a partir da parcela do lucro decorrente dos créditos presumidos de ICMS, 
reconhecidos pela Companhia. Reserva de retenção de lucros: A reserva de reten-
ção de lucros foi constituída nos termos do artigo 196 da Lei no 6.404/76, com o obje-
tivo de aplicação em futuros investimentos. O saldo em 2024 era de 2.304. Conforme 
o art. 199 da Lei no 6.404/76, o saldo desta reserva, acrescido das demais reservas de 
lucro, exceto a de incentivos fiscais, não poderá ultrapassar o capital social da Compa-
nhia. Dividendos: Os lucros líquidos apurados em cada exercício, após as deduções 
legais, terão a seguinte destinação: (i) 5% para a constituição de reserva legal; (ii) 25% 
para distribuição aos acionistas como dividendo obrigatório, nos termos do artigo 202, 
da lei no 6.404/76; e (iii) o saldo ficará à disposição para o que for determinado em 
Assembleia Geral. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apurou-se um divi-
dendo mínimo obrigatório de R$ 5.113. O excedente distribuído no montante de 
R$ 13.036 será aprovado em Assembleia Geral a ocorrer até 30 de abril de 2025. 
Portanto, durante o exercício de 2024 foram distribuídos dividendos em um total de 
R$ 18.149.
19. Receita líquida de vendas: 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta das vendas
Vendas de produtos no mercado interno 2.474.783 1.781.500
Impostos e contribuições sobre vendas (80.950) (70.429)
Descontos e devoluções sobre vendas (44.730) (29.079)
Total 2.349.103 1.681.992
O crescimento nas receitas em relação ao exercício anterior está substancialmente 
relacionado aos seguintes aspectos: (i) crescimento no volume de vendas; (ii) reajuste 
da inflação por meio da tabela de preços da Anvisa; e (iii) incremento nas vendas 
junto a parceiros estratégicos. 20. Custo dos produtos vendidos: A rubrica “Custo 
dos produtos vendidos”, é composta pelos recursos empenhados na compra das mer-
cadorias vendidas pela Companhia.

31/12/2024 31/12/2023
Custo dos produtos vendidos 1.911.236 1.386.262
21. Despesas comerciais, gerais e administrativas: 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal (123.669) (84.925)
Despesas com logística (63.600) (42.976)
Serviços de terceiros (27.574) (21.881)
Despesas comerciais (21.477) (16.642)
Depreciação e amortização (16.966) (14.911)
Uso e consumo (20.033) (11.749)
Seguros (1.262) (1.429)
Despesas tributárias (4.026) (1.013)
Despesas de viagem (653) (455)
Outras despesas (14.538) (5.969)
Total (293.798) (201.950)
22. Resultado financeiro líquido: 31/12/2024 31/12/2023
Despesas financeiras
Juros de empréstimos e financiamentos e debêntures (23.481) (25.414)
Descontos concedidos (12.887) (9.084)
Tarifas, taxas e IOF (5.465) (5.106)
Outras despesas financeiras (4.199) (1.316)
Total (46.032) (40.920)
Receitas financeiras
Juros ativos 2.425 2.064
Descontos obtidos 7.775 3.466
Outras receitas financeiras 2.697 1.016
Total 12.897 6.546
Resultado financeiro líquido (33.135) (34.374)
23. Transações com partes relacionadas: As informações a seguir apresentam mais 
detalhes sobre as transações e o valor total das operações que tenham sido celebra-
das com partes relacionadas para os exercícios sociais correspondentes. Remunera-
ção de pessoas-chave da Administração: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, a remuneração do pessoal-chave da Administração da Companhia, que contem-
pla a direção, totalizou R$ 360 (R$ 384 em 2023), registrados no grupo de despesas 
comerciais, gerais e administrativas. A Companhia não possui outros tipos de remune-
ração, tais como benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo ou benefí-
cios de rescisão de contrato de trabalho. Transações com partes relacionadas: Os 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Solfarma Comércio de Produtos Farmacêuti-
cos S.A. - Bebedouro - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Solfarma Comércio de Produtos Farmacêuticos S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e do 
fluxo de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas ope-
rações e o seu fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 

auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração e da 
governança sobre as demonstrações contábeis: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e pela adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, relativas a 
operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações de com-
pra e venda entre Companhias ligadas do mesmo grupo econômico.

Exercício de 2024 Em 31/12/2024
Nome da parte relacionada Vendas Compras Ativo Passivo
Drogacentro Com. Produtos 
 Farmacêuticos Ltda (i) 4.358 324 515 -
Milamari Empreendimentos 
 e Participações Ltda. (ii) - - - 14.230
Outros (i) 85 11.842 16 16.364

Exercício de 2023 Em 31/12/2023
Nome da parte relacionada Vendas Compras Ativo Passivo
Drogacentro Com. Produtos 
 Farmacêuticos Ltda (i) 4.085 312 502 -
Milamari Empreendimentos
 e Participações Ltda. (ii) - - - 22.300
Outros (i) 137 6.983 14 -
(i) Referente substancialmente à negociação de produtos para revenda, cujos preços 
e condições são definidos pelas partes a cada transação, sem a realização de contra-
to de fornecimento por prazo definido; (ii) Referente a arrendamento do centro de 
distribuição com a parte relacionada Milamari Empreendimentos e Participações 
Ltda., registrado em arrendamentos a pagar, conforme Nota Explicativa nº 10 (a). 
24. Instrumentos financeiros: Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão ge-
ral: A Companhia está exposta aos seguintes riscos resultantes de instrumentos finan-
ceiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Esta nota apresen-
ta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os 
objetivos, as políticas e os processos de mensuração e gerenciamento de riscos da 
Companhia. Estrutura do gerenciamento de risco: A diretoria é responsável pelo 
acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia, e os gesto-
res de cada área se reportam regularmente à diretoria sobre as suas atividades. As 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar 
e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e controles de riscos apropriados, 
e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e os sistemas de gerencia-
mento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de seus procedi-
mentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de contro-
le disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis 
e suas obrigações. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incor-
rer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento 
financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. 
O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos 
financeiros conforme apresentados a seguir: Exposição ao risco de crédito: O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 19.173 31.583
Clientes 271.969 240.107
Ativos financeiros 16.602 -
Total 307.744 271.690
Os valores contábeis, referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço 
patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua 
negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido 
ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancial-
mente, de seus correspondentes valores de mercado. Risco de liquidez: É o risco de 
a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromis-
sos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda 
nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pela área de tesouraria. O valor contábil dos passivos finan-
ceiros com risco de liquidez está representado a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 404.884 295.919
Arrendamentos a pagar 51.729 24.822
Empréstimos e financiamentos 110.824 83.656
Debênture a pagar 64.627 64.253
Outras contas a pagar 10.898 3.140
Total 642.962 471.790
Circulante 555.278 384.913
Não circulante 87.684 86.877
Total 642.962 471.790
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Compa-
nhia, possam ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes significativamen-
te diferentes. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos 
preços de mercado, tais como as taxas de juros têm nos resultados da Companhia ou 
no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerencia-
mento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de merca-
dos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco 
com taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as 
despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. 
A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de 
avaliar a eventual necessidade de proteção contra o risco de volatilidade dessas taxas. 
Análise de sensibilidade: A Companhia desenvolveu uma análise de sensibilidade 
que apresenta uma estimativa dos possíveis efeitos no resultado e patrimônio líquido, 
caso ocorressem mudanças na variável de risco relevante razoavelmente possíveis 
naquela data. Premissas: A Companhia entende que está exposta principalmente ao 
risco de variação positiva do CDI, que é base para atualização dos empréstimos e fi-
nanciamentos e debêntures a pagar, uma vez que os saldos dessa conta são superio-
res às aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa. A taxa 
considerada na sensibilidade foi extraída do sistema expectativas, do Banco Central 
do Brasil.
Premissas Cenário razoavelmente possível
Aumento (redução) da taxa do CDI
Empréstimos e financiamentos e debêntures 14,90%
Aplicações financeiras 14,90%
Análise da Administração:

Instrumento financeiro
Fator de 

risco
Risco 

direcional
Cenário razoavelmente 

possível

Aplicações financeiras Taxa de juros
Redução da 
taxa do CDI 271

Empréstimos e financiamentos Taxa de juros
Aumento da 
taxa do CDI (4.825)

25. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa de imposto 
de renda e da contribuição social, calculados pela aplicação das alíquotas vigentes e 
os valores refletidos no resultado dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 estão demonstrados a seguir:
Lucro real 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes do IRPJ e CSLL 102.139 58.994
IRPJ e CSLL à alíquota nominal de 34% (34.727) (20.058)
Adições e exclusões permanentes (276) (367)
Crédito presumido de ICMS 24.049 15.411
Total IRPJ e CSLL corrente (10.954) (5.014)
Imposto de renda de pessoa jurídica (7.996) (3.657)
Contribuição social sobre lucro líquido (2.958) (1.357)
Total (10.954) (5.014)
Alíquota efetiva 11% 8%
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possuía saldos de prejuízos fiscais. 
26. Contingências passivas: A Companhia é parte integrante em diversas demandas 
judiciais que fazem parte do curso normal dos seus negócios, para as quais a Admi-
nistração julgou pela não necessidade de constituição de provisão com base na opi-
nião de seus consultores jurídicos. Em 31 de dezembro de 2024, os processos envol-
vidos neste contexto possuem natureza tributária e trabalhista no montante de 
R$ 134.274 (R$ 8.226 em 31 de dezembro de 2023), cuja materialização na avaliação 
dos assessores jurídicos é possível de perda, mas não provável, dos quais, 
R$ 130.324 referem-se a lavratura de auto de infração fiscal pelo estado de São Paulo, 
relacionado a suposta infração à legislação tributária do ICMS substituição tributária. 
A Companhia, através de seus assessores jurídicos, apresentou impugnação adminis-
trativa e acredita que referido auto deverá ser, parcial ou totalmente anulado, face aos 
erros identificados. 27. Cobertura de seguros: A Companhia adota uma política de 
seguros que leva em consideração, principalmente, a concentração de riscos, a rele-
vância e o valor de reposição dos ativos. A Companhia mantém cobertura para todos 
os produtos transportados no país. A Companhia possui seguro patrimonial de imó-
veis, mercadorias em trânsito e veículos. As premissas de risco adotadas, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não foram 
examinadas pelos auditores da Companhia. 28. Compromissos contratuais: Em 21 
de maio de 2021, a Companhia (“Locatária”) firmou o instrumento particular de contra-
to de locação comercial com a Milamari Empreendimentos e Participações Ltda. (“Lo-
cadora”), pelo qual assumiu a obrigação de locação do imóvel localizado na cidade de 
Bebedouro, estado de São Paulo, na rodovia Armando de Sales Oliveira, km 398. A 
locadora se responsabilizou a construir um centro de distribuição no referido local, 
conforme especificações contratuais definidas para atendimento das necessidades 
operacionais da Companhia, a ser entregue em até treze meses da data do referido 
contrato. Durante o mês de junho de 2022, a Companhia passou a usufruir dos direitos 
de uso, mediante ao término da construção e início das atividades operacionais no 
imóvel. Dessa forma, a partir dessa data, a Companhia passou a registrar os compro-
missos deste contrato como arrendamento mercantil, cujos efeitos estão demonstra-
dos na Nota Explicativa no 10 (a). O prazo da locação é de 60 meses, com término 
previsto para abril de 2026. A Companhia é responsável pelo pagamento do aluguel, 
que será reajustado a cada período de 12 meses pelo índice de inflação “IPCA”, divul-
gado pelo IBGE. Em 31 de dezembro de 2024, este valor ajustado era de R$ 933. 
Esses aluguéis foram utilizados no âmbito da operação de securitização e como lastro 
para pagamento dos CRIs. Portanto, o fluxo de pagamento dos aluguéis não poderá 
ser interrompido ou reduzido. A Milamari Empreendimentos e Participações Ltda. emi-
tiu uma Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), representativa da integralidade dos direi-
tos creditórios originados desse fluxo de aluguéis, pela qual cedeu os créditos imobi-
liários desta CCI para a Travessia Securitizadora S.A. para servir de lastro da 
Operação de Securitização e emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
(CRIs), que possui as principais características: • Agente fiduciário: Vórtx Distribuido-
ra de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.; • Ambiente de distribuição, negociação, 
liquidação financeira e custódia eletrônica: B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”); 
• Emissão: 1a (primeira); • Série: 50a (quinquagésima); • Quantidade de CRIs: 
26.000 (vinte e seis mil); • Valor total da emissão: R$ 26.000 na data de emissão dos 
CRIs. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo atualizado era de R$ 14.230; • Valor no-
minal unitário: R$ 1 (um mil reais), na data de emissão dos CRIs; • Prazo total: 60 
(sessenta) meses. Em 31 de dezembro de 2024, o prazo remanescente era de 16 
meses; • Remuneração: sobre o valor nominal atualizado dos CRIs incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à 7,00% (sete por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) dias úteis; • Atualização monetária: sobre o valor nominal unitário 
dos CRIs será considerado 100% da variação anual do Índice de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), calculada de forma pro rata temporis por dias úteis; e • Periodici-
dade de amortização: tiveram início em 22 de junho de 2022 e término em 22 de abril 
de 2026, pagos mensalmente.

11. Intangível: Marcas e 
patentes

Carteira 
de clientes Total

Custo 20 9.377 9.397
Amortização (1) (5.630) (5.631)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 19 3.747 3.766

Marcas e 
patentes

Carteira 
de clientes Total

Custo 20 9.377 9.397
Amortização (1) (4.222) (4.223)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 19 5.155 5.174
A seguir, a movimentação do intangível:

2024 2023
Saldo inicial 5.174 6.581
Adição - -
Amortização (1.408) (1.407)
Saldo final 3.766 5.174
Refere-se ao valor da carteira de clientes originada da incorporação da J. Moreira 
Comercial de Alimentos Ltda. (Incorporada), ocorrida em 11 de janeiro de 2021, com 
uma taxa de amortização de 7,8% a.a. 12. Propriedades para investimento: Refere-
-se a imóvel contabilizado a custo como propriedade para investimento no valor de 
R$ 3.500, que foi alienado durante o exercício social de 2024 pelo valor de R$ 3.000, 
a serem recebidos a prazo. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo a receber referente 
ao contrato de venda é de R$ 1.680.
13. Fornecedores: 31/12/2024 31/12/2023
Produtos para revenda - terceiros 404.884 295.919
Total 404.884 295.919
A Administração entende que o seu saldo de fornecedores possui um rápido giro mé-
dio, motivo pelo qual não determina e, consequentemente, não registra o ajuste a valor 
presente desse passivo financeiro. Dentre o total dos fornecedores, R$ 1.556 
(R$ 2.478 em 2023) refere-se à operação de risco sacado, cujas condições da nego-
ciação são as mesmas comercialmente, não havendo custo financeiro. Portanto, está 
sendo apresentado como fornecedores.
14. Empréstimos e financiamentos: Taxas de 

atualização 31/12/2024 31/12/2023
Capital de giro CDI + 2,15% a.a. 109.962 82.771
Financiamentos e outros 16,7% a.a. 862 885
Total 110.824 83.656
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Demostrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em reais mil)

Continuação

contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-

do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a estes riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos con-

troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-

dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
ficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. Ribeirão Preto, 28 de fevereiro de 2025. Grant Thornton Auditoria e Consul-
toria Ltda. - CRC 2SP-037.321/O-0 F SP; Marcelo Castro Valentini - Contador CRC 
1SP-239.472/O-2.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
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